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CONV0NIO N" 132/2023. que entre si

celebram, o ESTAIX) DE COIÁS. por meio da

S§CRETÀRIA DE ESTADO DA

EDI-iCAÇÂO e o MUNICÍPTO Df IPoRÁ-

GO, na t'orma abaixo:

O ESTADO DE GOúS, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA

EDUCAÇÃO, com sede em Goiânia, Capital do Estado de Goiás, situada à Quinta Avenida. Qd. 7 l,
no 212, Setôr Lesae Vila Nova, CEP: ?4.643-010 inscrita no CNPJ/MF sob o n' 0l .409.70510001-20.

Íepre§entada por sua rirular. APARECIDA DE FÁTIMA GAVIOLI SOARES pfREIR^,

brasileira, casada, inscrita no CPF sob o n' 329.601.192-04 e ponadora do RG 368.625, expedida

pela SSP/RO, residente e domiciliada nesta Capital. doravante denominado CONCEDENTE, e o

MUNICÍPIO DE IPORÁ -GO, pessoa jurídica de direito público intemo, inscrito no CNPJ sob o

n'01.157.536/0001-88. com sede fl! Prefeitua Municipal, situada na Av- São José, N' 11, Sala 02,

Vila lJmuarama * CEP: 76.200'000, Iporá-GO. reprcsentado por seu titular, |{AÇOITAN ARAUJO

LEITE, brasileiro, inscrito no CPF n" 282.447.61l-72, RG n" 1030ó23- 2" VlÀ DCPC, GO,

residcnte e domiciliado na Avenida Bruxelas, Qd.4t, Lt. 579, Vila Brasília" CEP: 762ffi-000, Iporá-

GO, doravante denominado CONVENENTE. nos termos da Lei Federal n'8.666, de 21 dc junho

de 1993. e suas alterações, Lei Estadual n' 17.928, dc 27 de dezembro dc 2A12, Lci estadual n'

2.1.527, dc 26 dejulho de 2022 (LDO) c Lei estadual n" 21.760, de 29 de dezcmbro de 2022 (LOA),

resolvem, de mútuo acordo, celebrar o prssenlc CONVÉNIO. medianle as cláusulas e condiçôes

seguintes:

CLAUSULA PRIMETRA - DO OBJITO

0 presente Convênio 1em poÍ objeto a destinaçâo de R$ ó0.00O,00 (sessenta mil

reais) ao convenente, psra gastos com a educação, de acordo com o descrito no Plano de frabalho

que é parte integÍante deste ajuste.

CLAUSULA SEGUNDA - DAS }IETÀS

As metas especificadas com os respectivos valores. constântes do Plâno de'I'rabalho,

poderão solcÍ adequações no decorrcr da execução do convênio, desde quc não se altere o objeto
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pÍeconizado nâ Cláusula Primeira deste instruÍnento e que sejam previamente aprovadas pela

Concedente.

Parágrafo Primeiro: As âções cômplernentares necessrírias, quando não conslanÍes

do presente Convênio, imprescindíveis para a parceria institucional serão objeto de Termos Aditivos

que deverão ser estabelecidos visando à sua operacionalização.

Parágrâfo §€gundo: Quanto à metas çstabclecidas, cabeú à Concedente. orientar,

supervisionar, acompaúar e aprovar previamenle a regular utiliza4ão dos recursos deste convênio.

CL USULA TERCEIRA - DAS OBRICAÇ l.:s

I - Constituem obrígrções do CONVENENTE - MUNICIPIO:

I ) Cumprir fielmente o objeto pactuado;

2) Adotar os procedimentos licitatórios. sendo vedado fracionar o objeto quando da

aquisição dc bens e/ou conràtação de serviços referentes às ações deste convênio, nos tcrmos da Lci

federal n' 8.666, de 1993, ou da Lei federal n" 14.t33. de 2021, ressalvando-se a proibiçâo ria

aplicaçào concomitante de ambos os diplomas legais;

3) Prestar contas no tempo determinado, em atenção à nonna do aí. 72, §l', da Lei

Estadual no 17 .92812A12:

4) Facilitar os meios para que a Concedente elou credcnciados por ela, exerçam, a

qualquer tempo, a fiscalizlção qumto aos aspectos técnicos, frnanceiros e administÍâtivos do

presente convênio, sem prejuizo da ação fiscalizadora dos demais órgâos de controle;

5) Manter os docmentos comprobatorios das despcsas realizadas, objcto deste

Convênio. arquivados em boa ordem, no próprio local em que foram contabilizados, pelo prazo de

dez anos, contado da aprovaçào dâ presteção de contas do Gestor do óÍgão;

6) Apor nas Íhturas, notas Íiscais e quaísqueÍ outros documentos de despesa,

obrigatoriamente emitidos em nome do Convenente, o carimbo identificador com o titulo, número e

ano do Convênio:

7) AtendeÍ, no que couber, às exigências contidas nos arts. 55 a 7ó da Lei estadual

n' I 7.928, de 2012;

8 ) Arcar com todos os encaígos que porventura venhaÍn a incidir quando da execução

desle convênio, tais como; obrigações civis, fiscais. trabalhistas ou quâisquer outros:
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9) Abrir conta especí{ica para o convênio (Conta-Convônio), não sendo permitida a

utilização de conta bancária aberta e/ou utilizadâ ântêriorme e, inclusive para outros corvênios de

mesma naturezâ. Os recursos deverâo ser mantidos nêsta oonta espeoiÍica e somente poderão ser

utilizados para o pagamêÍ{o de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para a aplicação no

mercado financeiro conforme previsto no Convênio, sendo necessário a comprovação de saldo inicial

da conta zerada;

'10) Aplicar os recursos recebidos do convênio, enquanúo não utilizados, em

cadernetas de poupança de instituição financeira oticial, se a previsão de seu uso for igual ou superior

a um mês, ou cm fundo de aplica$o financeira de curto pr&zo ou operação de mercado aberto

lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilizaçào dos mesmos verificar-se em prazos

manores que um mês. As receitas financeiras auferidas serão obrigatoriamente computàdâs a crédiao

do convênio e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade;

I I ) Compovar o cumprimento da contrepârtidâ pâctuâdâ quc deverá ser deposirada

nâ conta bancária específica do convênio, de acordo com os prazos estabelecidos no cronograma de

desembolso estabelecido no plano de trabalho;

12) Realizar os pagamentos das despesas do Convênio mediante cheque nominativo,

ordem bancária. transferência eletrônica ou outra modalidade de saque aulorizado pelo Banco Central

do Brasil, na qual a destinação e o credor final fiquem identificados no documento:

l3) Manter e movimentar os recursos na conta b&ncária especifica do coavênio, corn

comprovação dc saldo inicial zerado;

14) Apresentar, na prestação de contas, a documcntaçào necessifu-ia ern ordem

cronológica. de acordo com as metas previstas;

l5) Informar, indepeÍrdente de solicitação. o andamento do convênio;

l6) Indicar um Gestor. cujâ responsabilidade será o de prestar infomrações sobre o

andamento do convênio e ancaminhar as demandas ao concedente;

l7) lndicar um responsávcl tócnico habilitado, quando â naturezâ do convênio assim

o exigir, podendo este acumular as funçôes de gestor do convêniol

18) Restituir à Concedente, obrigatoÍiamenle, o saldo de recursos não utilizados

duÍante a vigência do convêaio, bem como seus rendimentôs, devendo o saldo ser recolhido, ao

Tesouro Estadual, por meio de Documento de Arrecadação de ReceiB Estadual - DARE a ser

emilido no sitio www.econom ia.so.qov observando-se a proporcionalidade dos recursos

transferidos pelo fistado com os recursos dâ côntrapaúida rransferidos pelo CoRvenente, no prazo

improrrogável de 30 (trinta) dias da conclusão do objeto do convênio, sob pena da imediata

instauraçâo dg tomadâ de Çontas especial do responsável, devendo o comprovante de devolução ser
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sneamiúâdô paÍa o e-mail cônlabilidade@seduc.go,gov.br, mencionando-se o no do convônio e quc

se tretâ de devolução <ie saldo remanescente, sendo que estê prosedimçntÕ deverá ser etetuado

qua:rdo da conclusão do convônio, quândo não lbr execulado o objêto ou quando não lcr apresentadn

devidamelte a prestâção de contas.

l9) Comunicar a celeb'ração do convênio à Câmam de Vereadores, dirulgando nas

midias l:cais para que a comunidade beneírciada seja atendida pelo Convêniot

20) Identifiear, sempre qus possiyel, o objeto do convênio como resultante da

aplicação de recursos do govemo estadual;

2l) §xecutar o objeto dentro da vígência deste Convêrrio. confomre prcposao n§

Planc de Trabalho apresentado, que sera pãrte integrante do Convênio independentenenle de

transerição;

22J Permitir o liwe acesso dos sen,idores dos órgâos cu das entidades públieas

concedentes e dos de contrçle intemo e exterso estadBâl aos processo§, dgcuroenlos, informações.

instalações e sistemas referentes ao prÊsente insltulnento.

II - Co*stituem oitrig{ções da CO§CEI}ENT§ - SEDUC:

I.) Acompanhar e avaliar de forxra giobal e lécnica os projetos a serem descnvclvirlos

e executados em rlecorrência deste Convônio;

2) Designa4 um rspressntantc como ge§tÕr que accmpanhará e fiscaiiz.ará a

execuçlo deste convênio e dos recuxos rapâssâdôsi

3) Apreciar as prestações de contas percisis ou lotâis apresertatios pelo Convenente,

podcndo deixar de rprová-las sernpre que veÍifiüílr â ôcorrência de algum dos segrrintes eventôs:

3.1) laexecuçãer total ou parcial do objeto pectuâdo;

3.2) Desvio de Íinalidade na aplicaçâo dos recursos trâflsferidos;

3.3) Nâô utilizâção, totâl ou pârcial, no objelo do ajuste, dos saldos Íinanceiros,

inclusive os pÍovenientes das receilas obtidÂs nâs aplicaçôes financeiras realizadas, quando não

recolhidos na fonna prevista neste instrumento;

3.4) Ausência de documentos exigidos na prô§taçãô de contas que compromctâ §

julgamento da boa e regular aplicaçào dcs recursos.

4) Garaltir o !\.rmprimenta do disposto nos arts. 55 a 76 da Lei €stâdxâl n' 17.928,

de 2012:

5) Efetuar o repasse dos rsçúrsos fisançeirls ao Convenente;

6) Prorrogar 'DE OFiCIO" a vigência do convênio, quando houver atÍaso nâ

liberação dos recursos, limiteda a prorrogaçâo ao exato pêriodo do âkaso verilicâdo;
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7) Fublicar o resumo do instÍLrmantô e seus aditivos na imprensa oÍicial do Estadô,

em cumprimsnto dô artigo 61, panigralo único da l.ei 8.6ó6/1993.

CL USULA QUARTA, DO CESTOR

O G§STOR do presenle sjuste serâ designads por meio de Po*aria a ser elaborada

pelo CONCED§NTE.

Pârágrâfô U ico: Constitaem obrigações do GESTO§ nos terÍnos do art. 51 da l"ei

n" 17.9281201?, sem prejúzo daquelas elencadas no artigo 52 do mesmo diploma legal:

I ) §olicitar da CONVENÊN'I'Ê. quando julgar necessririo, esclarecimentos,

informaçôes, relatórios e laudos tócnicos complementâres, além daqueles ordinariâmênte prestados

no cumprimelto das obrigações definidas na Cláusula Teroeira deste instrumento;

2) Adotar providências necessárias ao fiel cumprimenao do ajuste:

3) Êncaminhar eÍ! tempô hábíl, a seus superiores, as deeisões e providências que

ulnapassarem a sua comprlôncra:

4) Acompanhar e fiscalizar os recuxos repassados no qxe tânge âo gereneiâmc!1to

financciro e liscalização de sua execução, examinx Í!s prestações de conlas parciais e final, exame

da dccumentação aprcscnlada e, por meio de relatórir:r, ate3taÍ se ê oü não satisfatôria a realização do

objeto do convônir:.

CLALI§UI,A QIIINTA - rlAS VEIIAÇ [§

E vedado so Convenenic:

l) UtilizsÍ os lecuÍsos previstos em 6nalidades diversas das eskbôlecidâs so

Convênio, ainda que em caráter de emergência;

2) Pagax despesÀs a título de tâxas de administraçfu ou similares;

3.) Pagar despesas realizàdâs em dâta anterior ou posterior à vigência do convênio,

sâlvo os pagamentos cujo fato geredor da despesa teúa ocorrido durante a vigência do insúurnelto

pactu3dt);

4) Pagar despesas com taxâs bancírias (tarifas de movirnentaçãr: ern conta correntô,

cobrança de extratôs, emissâo de châques, entre outros), multâs, juros ou correçâo monetária,

inelusive referentes a pagamentos de obrigações s encargss siüs, taabalhi:rtas" fiscais, lributários,

previdenciários ou quaisquer outros, s€ndo que os encargôs que porventüra venham a incidir
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indevidamenle quando da execuçâo do objeto deverã.o ser creditados pelo Convenente à conta

convênio;

5) Trespassar ou ceder a execução do objeto do convênic. exceto para as contratâções

necessárias à execução do plano de trabalho e observados os princípios da administraçào pública;

6) Pagü, a qualquer titulo, a servidor ou empregado público, integÍanre de quadro

de pessoal de órgão ou entidade pública da adminisaação direta ou indireta. por serviço de

consultoria ou assistêacia técnica, salvo nas hipóteses previstas em leis específicas, compatíveis com

a lei de diretrizes orçamentárias vigente:

7) Transfcrir recursos para clubes, organizações ou entidades congêneres, para Íins

recÍeativos ou íssistenciais, de servidores ou empregados de quaisquer naturezas;

8) Sacar recursos da conta especifica do convênio paÍa pagâmento em espercie

(dinheiro) de despesas;

9) Realizar pagamentos antecipados a fomecedores de bens e serviços;

l0) Alterar o objeto do convênio de forma a descaracterizá-lo;

I I ) Realizar despesas com publicidade, salvr: a de caráter educativo, in{brmativo ou

orienlação social, da qual nâo constcm nomes. símbolos ou imagens que caracterizem promoçâo

pessoal e desde quc prevista no plano de trabâlho.

CLÁUSULA sExTA - DoS RECURSOS E sUA Df,STINAÇÃo

Para efeito do disposto na Cláusula Primeira- o valor total deste Convênio perfar-se-

á em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), que serão repassados pela Concedente ao Convenente.

Parágrefo Primeiro: Os recursos que cobrirão este conyênio correrão à conta da

dotação indicada na Dcclaração de Adequação Orçamenúria e Financsira, e demais documentos

inseridos nos autos.

Parágrafo Segundo - O valor do rep&sse a ser transÍêrido pela concedente não

poderâ ser aumenbdo, sah,o se ocorrer situação capaz de.justiÍicá-lo, delxndendo de apresentaçào e

aprovação previa pela Administração de projeto adicional detalhado e de comprovação da fiel

execuçào das etapas antoriores e com a devida prestaçào d. contas, além da observ-ância da

proporc'ionalidade da contrapârtida. sando sempre f<rrmalizado por aditivo-

Sccretaria de Estado da Edtcação
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A concedente pod6rá âssümiÍ ou transferir â responsabilidâde pelâ exscuçâo dô

objetô, quândo cosber, no caso de pârâlisâçào ou da ocorrência de fato relevânte, de modo a evitar

suâ deseontiruidade, inclssive ds âlterar o Plano de 'l râbôlho em situeçõÊs especiais.

CI,ÁU§UI-Á OITAVA. oO§ E§CARG(}S

USULÀ §O§À _ DÀ PRESTAÇ,dO Df, COI§TAS

E dever do Convenente comprovâÍ que oplicou coÍ?etaments o recurso no objeto d§

ceinvônio e de&únstrar que o realizou com os recursos repassadôs e e;n obediência às nortnas legâis

âplicáveis à mâteria, sob pena de reieiçâo da despesa realizada.

Parágrafo Primeiro: A preskção de contas dos recursos recebidos dar-se-á âtrâvós

dâ entregâ à Concedente dos documenlos iiscais r:riginais comprobatórios das despesas ou

cquivalenles e formuláríos, devídamcnte preenchidos e assinados, dentro do prâzo ÍcgulamentâdÕ no

termo de convênio.

Parúgrafo Segundo: A prestaçâo de contâ"§ dos recursos re§gbidos deve scr

organiz.ada em ordem cmnológica de acordo com âs metas estabelecidas c acompanhada dos

seguintes documentos e aorexos:

I ) Oficio dc encaminhamento;

2) Relatôrio sirsmstançiado do cumprimento do objetoi

3) Cópia do plano de lrabâlho eprovado pelo ordenador de despesa;

4) Cópia do tenno firmado, com indisação .lâ dâtâ de sua publicaçãol

5) Relatório de execuçãü {isico-financeirâ;

6) Demôrtstr"tivo da execução da receita e da despesa, eviden iando os rtcurso§

recebidos em sâlsfçrênciâ, a cortmperdda, §s Íêndirnenlos aufsrjdos nâ aplicaqão dos recuÍso§ no

mercado finâxceiro. quando fcr o ca.so, e os saldos;

7) Relação de pagamentos eÍbtuados com os recwsos da concedente e do convereüie,

bem çomo dos pn:r'enientes da aplicação finançeira:

Seçrctêrie de Estado rla liiucação
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8) Relaçâo de bens permaaentes adquiridos com os rccuÍsos da concedente e

convenente, bem como dos provenientes da apiicação fioâncôira;

9) Relação de bens de co suMo atlquiridos côm os recursos da concedente e

convenente, bem como dos proveniertes da aplicaçâo financeira;

[0) Relação de serviços de terceiros com os recursos da concedente e do cotlvenente.

bem como dos provenientes da aplicação financeira;

1l) Extrato da conta bancária especific*, do período do recebimento do recurso,

demonstrardo a conta zerada, e, se lor o caso, a conciliação bancária;

12) Extrctos da conta de aplicação financeira, evidenciando ,odos os rcndimenros

auferidos no pedodo e demonslrando a contâ zerada;

l3) Cópia do tsrÍno de aceitação definitivâ dâ obra, aenÍôs de rnedi$r:, planilha

oÍçamcntfia e projetos exec§,ivos, quando o objetô visar à realização de obra ou serviço de

engenharia;

14) Cümprovante de recclhimento do saldo rle reeursos ao Tesouro Estadual;

l5) Cópia dos ajustes fim'ndos, com os ÍespÊrtivos âditivos e publicações, quando

lor o ca"so;

16) Relação de ioealização dos bens adquiridosl

17) Notas li scaisifaluras;

l8) Relatorio fotográfico dos bens adquiridos e otnas realizadas:

l9) Relação de ücinados ou capacitados, quando for o cas<,r;

2{i) Termo de ceirpromisso por me.io do qual o converentf fica obrigadc â mantcr

os dncumentos reLacionados ao convênio pelo prazc) de l0 (dez) anos, ílon!âdo da data em que íoi

aprovada a prestação de eontâ§,

Parágrafo Tereeiro: A prestaçâo drl conte-§ deverá ser entr€gue impressa e. para lins

de registro intemr: ria Secretaria de Estado de Educação, em arquivo PDF pesquisável.

Parágrafo Quarto: Quando o objetr: do convênio visar à realização de obras su

serviços de engenharia, o Convenente dêve apresgntaÍ ainds os seguintes documenlos:

I ) Relação e mediçâo dos serviçr:rs exesuÍadosi

2) Termo de entregalaceitação da obra ou serliços assinxdos pr:r um engeúeiro;

3) Lâudo técnico dc obra^s e serviços tle engenharia"
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Parágrafo Quinto: Nos easos de procedimêstos licitatóíos, devem ser tpresentâdâs

as cópiâs do edital, a ata de realização. despacho adjudiçatóriô e de homologzqâo das licitaçôes

realizadas ou do ato t'ormal de dispensa ou inexigibilidade" acompanhado da prova de sua publicidade

e demais documentos comptobalórios.

Pardgrafo Sexto: Â prestâsão de contas dos recursos repassados rlevenl ser

encaminhada pelo convenente à concedente ern até 30 (trintâ) diâs, a contar do iermino do prazo de

execução do objero previsto no pla:ro de tratralho. ou de sua conclusão anÍecipada" o que ôcorÍer

primeiro, observando-se os termos tia legislação em yigor, sobretudô o disposlo no &rt. ?3. da Lei

estadual n" 17.928, de ?012.

Parágrafo Sétimo: Constatadas quaisquer irregularidades no convênio. será feiaa

diligência pela Concedenle e seni Íixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias ao Convflrenle, â pârtir

da data do recebimento da notiÍicação, para apresertaçâo de justificativas e alegaçôes de defssa ou

devoluçâo dos recunios liberados, atualizados.

Parágrafo Oitavo: Quaado â prestação de conta,s não for cncaminhada no prazo

convencionado, a Concedente §xará o prazo máximo de 30 (trinta) dias ac Convencntc, a paíir dâ

data do recebimeato da notiÍicação, par* que seja apresentâdâ â prestação de conlas, ou resolhimcnto

dos recursos, incluidos rendimentos tla aplicação no mercado {inanceiro, acrescidos dc juros e

correção monetária, à conta da Clonce.dente.

Parrigrafo Nono: Em cast.r de não aprosentação da prestação d* contas final, no

prazo eslipulado no convênio. ou a prcstação ds contas não abtiver aprovâçào, serão adota<las

provi<lências por pârte do ordenado, rie despesa da unidade Concedcnte paxa â instawâção de tomâda

de eontas especial pata apuraçãô dos fatos, identiücação dos responsáveis e quantilicação do dano,

sendo que este procedimentô sem adorado nos càiôs de omissão no dever de prestar contas, de

ocorrência de desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos e de pníicâ dô qualqner âto

ilegal, ilagítimo ou antieconômico de que results dano ao ErâLrio.

Parágrafo Décimor Em caso de convênio cnm liberação de mais de duas parcelas

financeiras, a Convenente âprcsentara a Concede.nte â prestâçào ds eontâs paÍeiâI, que consiste nê

dücumentâção çspecificeda para â pÍestâçâo de contas final, com exceção do oomprÕvanle de

recolhimento do saldo de recursos. sendo que a ptestação de conta-s parcial deve ser apresertâdâ para

comprovar â e,{ecução da ptrcela de recursô reoeb''ida^ em caso de repasses em Íês ou mais parcelas.

Secretaria de Estâdo da Edscação

Quinta Avenida, Qd.7l,?12 - Setor Lcste Vila Novâ- CEP ?4.64

i

j

w



sacr.t.rí. dG
Estedo dt
Edú(âsáô

Dessa forma a prestação de contas parcial referente à primeiro parcela é condiçâo para a tiberação da

terceira; a prestação referente à segunda, para liberação da quarta e assim sucessivamcnte.

Parágrafo Décimo Primeiro: Caso a liberaçào dos recursos sejâ ef'etuada em âte

duas parcelas, a apresentaçâo da presração de contas far-se-á no prazo convencionado no termo de

convênio, globalizando as parcelas liberadas. porém. para liberação da segunda parcela. a

CON\TENENTE deverá elcaminhar cópia da mediçâo, laudo da ínterveniçnte atestando o estâdo da

obra, cópias dos documentos referentes ao procedimento licitatório, bern como a comprovação de

comunicação à Câmara dos Vereadores.

C l.lsul,A l) IMA - DO PRAZO DF, VIG CtA

O presente Convênio terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses, a contâr da data dâ

publicação no Diário Oficial do Estado, peíodo prorrogável â critério das paíes, desdc que

justificada pelo Convenente e autorizada pela Autoridade cômpetente desta Pasta, devendo ser

requerida em a1ó 60 (scssenta) dias antes de seu vcncimento.

CLÁIjSUI"À DÉCIMA PRIMEIRA. DA DENUNCIA E Rf,sCI§Âo

Os partícipes poderâo denunciar o presente Convênio, desde que comunicada por

escrito essa intenção com 60 (sesscnta) dias de anteced&rcia.

É facultado aos paíicipcs a rescisão do insúumento, a qualquer tempo, pôÍ âtô

devidamente justificado, e a alteraçeo do convônio por meio de termo aditivo, mediante proposta

devidamente lbrmalizada ejustiÍicada, a ser apresentada à concedente ern, no minimo 60 (sessentai

dias antes do termino de sua vigência ou no prazo ncle estipulado.

CLAIiSUI.A Df,CIM A Sf,CT]NDA * DOS CASO§ OMISSOS

Os casos omissos serâo objeto de análise e estudo pârâ soluçào em cada opnmrnidade

e de comum acordo entre os partlcip€s.

USULÂ D IlvtA TERCIIRA - DOS'I'ERMOS INTf,GRANTIISC
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C USt.]I,A D CIMA QUARTA, DA PUBLICA o

Para eÍicácia do presente convênio, a SEDUC providenciará a publicação «le seu

exlmto no Diário Oficial do Estado de Goiás, de conlbrmidade com os artigos 37, caput, da

Cionstituição Federal e artigo 61, parágrafo único, l,ei Federal n' 8-66ó/93.

CLALISULA D rMÂ QUIN'rA - DO FORO

As contro!'érsiâs evcntuâlmente surgidas quanto à formalizaçâo, execução ou

encerraÍnento do ajuste, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediaçâo no âmbito da

Câmara de Conciliaçâo, Mediação e Arbitragern da Administração Estadual (CCMA), na forma da

Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da l-ei Complementar Estadual n" 144, de 24 dejulho de

2018.

O Foro da Comarca de Goiânia é o competente para dirimir as questões oriundas

deste convênio não dirimidas pelas vias administrativas.

C USULA D CIMA Sf,XTA - DAS DISPOSI(I ES FINAIS

Aplicam-se âo present€ convênio toda a legislação c nonnas vigentcs sobre a

maténa.

E por cstarem acordes Íirmam os convcnentes, perante 02 (duas) testemunhas, o

presentc alo em 02 (duas) üas de igual teor e foína para todo§ os efeitos juridicos.

GÀBINET§ DÀ SECRf,TARIA DE ESTADO DA §DIiCÀÇÀO, tm Gotània.

0? ,' 2023.

PTof. APARECIDA DE I..ÁT.IMÀ G RIS PEREIRÂ
Secrctária de Estado da

Nq:útfill. Arüúio íRtte
dê Iporá

çr 182.147 -671-72
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Prefeito Municipal
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